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L E I N o 1 5 2 9 / 8 8 

Dispõe sobre a concessao de passagem 

gratuita aos idosos. 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL MAN 

TEVE E EU PROMULGO, NOS TERMOS DO § 

59 DO ARTIGO 30 DA LEI ORGÂNiCA DOS 

MUNIC!PIOS A SEGUINTE LEI: 

Artigo lO - o inciso VI do artigo 20 

da Lei Municipal no 1.336/85, de 10/11/85, fica a­

crescida de alínea 11 f", vazada nos seguintes ter -

mos: 
11f) - conceder passagem gratuita aos 

idosos que contem pelo menos 65 anos de idade, me 

diante simples apresentação do documento de identi 

dade (RG) ou de carteirinha própria." 

Artigo 20 .: Esta· Lei· entra em vigor 

na data de su� publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Gabinete 

Publicada e registrada na data supra. 

Secretaria da Câmara Municipal, aosofV outubro 1988. 
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LE1 N9 1.336, DE 19 DE NO\í!:MBRO DI l-!98�. 

Di spôc sobre conceFsao J>ar-a a 

; 

> • 
expio! aça<" 

serviç.0 dE transpoTte coiet:í,rr ó;:, ria�' l"t·;­

ros, nor aui0-Ônibus, er:.. t.OGê á:·E'" oo Mur;:ic'í 

pio rlé. Estância Balneária de Caraguatatu'oa. 

O tNGElf.-:I:IBC1 JAIR N':;NES D� SC>:.;ZA, Prefeito Municipa� Ge Es:..ânci:= -

Balneária de Caraguat.atu"oa. Faço saber C!Ue a Câmara Municipal apro\•ou � eu sar; 

ciono a seguinte Lei: 

Artigo 19- Fica o Exec-u"Civo Municip2i autori zado, mediantP concor­

rencia, a outorgar a concessao para .a exploração do serviç.o de transporte colet:i 

vo de pass a�eiros, por auto-Ônibus, em toda área do M�nicípio da Estância Balncã 

ria de Caraguatatuba, obgervado o disposto no artigo 1
�
67 da Constituição àa Rep� 

blica; artigos 6S e 69 da Constituição do Estado de são Paulo e artigos 68 e· 6!: 

da Lei Orgãnic� dos Municípios (Decreto Lei Complementar n9 9, de 3i de àezem-1 

bro de 196�· J· 

Artigo 29- Do contrato de concessao respectivo 

riamente, entre outras, as seguintes cláusulas: 

" ' -
const.arao, obrig.aLo 

""'· 
l- a •·igência da concessao serã por lO(àez) anos, prorro�ãve: por 

igual períoão; �� 
11-; a concessao allrangerã todas as linhas de Õnibu

.
s jã existente�-

no municípi�, sem prejuízo da i::lplantaçâq, a qualquer tempo
·

, de outra�- linhas � 
julg adas necessãrias pela nrunicipalidade; 

111- as linhas jã existentes ou que verniam a ser i1uplanradas, pode-/ 

:rao se:r alteradas, encarr:padas por out-:-as lin11as, suprimidas 0u esrenêicias a ou 

t.:ros locais. a crit-ério exclusivr> ria concf?6entc; 

I\1- a concessic-nãric não poõerã tr�nsfer:.r. n0 roõr. 01; en part·t-, 

contrato de conces;;ac, sofi pen::: Óf: r esc isâc.i conc:ratual, sal\1C• c:-,u. prC.\·i2 f. .,,). 

p·:-e.ssa anué:ncia da conceàentc; 

·\:- as ta::- i ia s àn seryiço conced :i ào serao fixacia:: e/ou rE:visaoa� ut 

io Executi\>o Hunici pê1 , ( \1 -L T ;.. D C; 

ê _iu�::.a re;:;:L.Jne:caç:�n d0 cc..0:'.:..;.:_. 0 ;.iei11ort1r:i�ntn e a t::x�2nsac1 ào� serviçcs e a �e 

•ant ia do equilÍbr:-ic· ec.0nÕmico € f inancei ro ôo con::.rato; 

v·1- a concessjonar12 s1:: of,r:igar5 .a: 

a)- utilizar, sempre, na prestação cios serviços conceG i ô o ;:: autc· 

-onibu� em bom esti:!dCI de funciona.ctentu, conse:n•açâo e limpeza; 

b)- cu:::ipr:.r e.oi:• r igor o� horários e itinerã;-ios oas !i11ha!-. qu<. 

�'2rac. fixados en, DP.cretti ào E:-:é::.i.:.:i••c. !'lunicipa!; 
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c)-iazer o emplacament.o no Município de Caraguatatuba d�� autc­

õnibus de�tinaào� à� iinhas Muni�ípais; 

C)- concede:- aos esrurlan.-..es das escolas oii:iais. de lÇ f 2( 

graus instaladas no Município e aos·professores da� Esc0las Municipais óe Eà uca­

ção Infantil (E!'-íElS) Õ!.· Ca:.-aguatar:u·na� passes escol.ares com a J:edução dE' ·se: 

(cinquent.a por centc) cio vaiar t.a:-ifadc; 
e)- conceder passagens gr.aLuÍ tas aos sen,iàores munic:ipai$ quê 

esLejam no exercício das funçoes -àe fiscais, conforme credenciament.o fornt!cido 

pela concedent-e. 

VI1- as infrações contratuais acarretarao a concessionária as ser.ui!,!. 

tes penaiidades: 
a)- ad·vertência escrita; 

b)- em caso àe reincidência, multa de valor equivalente a 20(vinte) 

VPRs (Valor Padrão de Referência); 

e)- cassação da conc.'essão e rescisao ão respectivo contrat.'.i, n.a 

reiteraçao de infração. 

Artigo 39- A concessionaria proporcionará todas as facilidades P! 

ra que os agentes da conceàente possam fiscalizar e controlar a execuça0 do� 

serviço� concediàos, devendo observar os seguintes prínc.Ípios: permanenc1a, gen_: 

ralidaàe, eficência, modicidade das tarifas e cortesia. 

Artigo 49- A concessão serã cassada por Decreto do Executivo Muni-

cipal e rescindido o respectivo ·contrato, nos s�guintes casos: 

a)--falência da concessionária; 

h)- reiterado desobediência às cláusulas contratuais; 

e)- reiterado descumpr'imento de qualquer do� princípio� enum('rad0s 

no artigo anterior; 

ça, 

d)- deficiência comprovada .àas condiçoes de :func.i.onar.1ent0. 

manu tenç.ão e limpeza dos auto-Ônibus. 

Arrigc 59- l�o proc�sso de concorrência para 2 adjudícaç.âr· o;; c.::n. 

cessao oe qu� trat5 a pre<>e!'ltE: Lei , cia:r-se-Ê p:referét:c:ia, et: igua1dan.:: e..<: =�nêi­

çoes., a empr esa que r.E datG. d.; puhi:icac;âo desta Lei eY.plo:r� o serviço clt trari!:--. 

?arte co1etivo ÓE� pas s a geiros . Pº' autri-Õnibus, no Município Ó:' Carnt:u5:at.u�,D. 

Ar!:igc 69- E.!'�a Lei entrará eni ·v1gor na àatn Gr: sua pu1):i.Jcaçao. -:-� 

ah Cisposiçôes concr â;-io. 
l.98;.. 


